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SAÚde  RIo, SEGUNDo ESTADo MAIS RICo Do PAÍS, CAMpEÃo NACIoNAL EM CASoS DE TUBERCULoSE
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Gestão pública
eficiente. Nada tem transformado tanto

a vida dos pernambucanos.

Pernambuco tem uma das gestões públicas mais modernas do país. É o que diz 
a revista Exame, da última semana de agosto, na matéria A banda “boa” do setor 
público. É o que reconhece também o prêmio Qualidade RS, o “Oscar da 
Gestão”, concedido pela primeira vez ao governo de um Estado. O modelo de 
gestão Todos por Pernambuco, implantado em 2007, controlou despesas, 
economizou R$ 107 milhões dos cofres do Estado e gerou 200 mil empregos. 
Todas as contas da administração estão em dia e os investimentos em obras 

estruturais, a renda e a qualidade de vida não param de crescer. O Governo de 
Pernambuco tem metas claras do que pretende alcançar, todas monitoradas com 
rigor mês a mês. Hoje, mais de 400 ações levam desenvolvimento para a capital 
e o Interior. Programas como o Pacto Pela Vida, responsável pela queda de 
8,45% na comparação dos índices de homicídios entre os primeiros semestres 
de 2008 e 2009, e a implantação de 90 novas Escolas de Referência de Ensino 
Médio são exemplos da transformação concreta promovida em Pernambuco.

É COM TRABALHO QUE 
PERNAMBUCO SE TRANSFORMA.
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DOs PrODUTOs Da TErra, o 
petróleo é o “ouro negro”, tem um 
valor especial. A renda diferencial 
dos produtos naturais é conhecida 
há tempos. Karl Marx (1816-1883) já 
mostrava como o fabricante, cujas 
máquinas são movidas por energia 
hidráulica, proveniente de quedas-d’água 
naturais de sua propriedade, fica 
com lucros maiores do que o dono de 
máquinas que compra o carvão, aquece 
a água e usa o vapor para movê-las.

No caso do petróleo, diz Ildo Sauer, 
da Universidade de São Paulo (USP), a 
renda diferencial se deve ao fato de que 
no atual modelo urbano-industrial, cujos 
sistemas de produção, circulação e 
distribuição são grandemente baseados 
em máquinas com motores movidos a 

gasolina e diesel, nenhuma outra fonte 
de energia contribui tanto e com mais 
flexibilidade para fazer girar, cada vez 
mais rapidamente, as engrenagens 
acopladas de consumo, produção e 
geração de excedente econômico do 
sistema.

Sauer não é apenas um teórico 
dessa questão. Foi militante do núcleo 
de intelectuais unidos em torno de Luiz 
Inácio Lula da Silva desde sua primeira 
candidatura à presidência. E é, talvez, 
o principal responsável por levar a esse 
movimento a tese de que o Estado 
brasileiro deveria se apossar da maior 
parte possível dessa renda diferenciada, 
das quedas-d’água e do petróleo 
para favorecer o desenvolvimento da 
economia e a distribuição de renda.

Sauer acha ambíguo o pacote de leis 
enviadas pelo governo ao Congresso 
com o intuito de mudar o marco 
regulatório do petróleo (leia artigo de 
sua autoria nesta edição). E tem razão. 

Até as petroleiras internacionais, 
que são avessas a grandes alterações, 
consideram que o Estado poderia 
perfeitamente se apropriar de uma 
fração maior da renda do petróleo. 
A questão, portanto, não se limita 
à necessidade de mudança, mas ao 
sentido em que ela deve ser realizada.

Atualmente, vale o regime de 
concessão. O governo leiloa licenças 
para exploração e produção de petróleo 
em áreas determinadas. Os vencedores, 
isto é, os concessionários, pagam bônus 
— quantia pela assinatura dos contratos 

A Petrobras descobriu gigantescas reservas que podem impulsionar o 
desenvolvimento do País. O problema é que o governo quer agradar o grande capital

Ponto de Vista

O petróleo e
Ricardo Stuckert/Presidência

a questão nacional
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em que a estatal, Aramco, é a única 
operadora. A escolha da Petrobras 
como operadora tem a ver, é claro, com 
a necessidade de elevar o conteúdo 
nacional da operação de exploração e 
de produção de petróleo no País. As 
petroleiras internacionais não têm esse 
compromisso.
2. Elas lutam pela manutenção das 
concessões porque querem continuar 
na posse do petróleo. Nas concessões, 
o óleo descoberto é do concessionário, 
que o vende como, quando, onde e a 
quem quiser. Na partilha, não: o óleo é 
do governo; produzido, ele é levado, na 
área licitada, a um ponto determinado 
em contrato, onde é feita a partilha.
3. As petroleiras querem celebrar o mais 
rapidamente possível contratos que 
lhes assegurem direitos sobre reservas 
de petróleo, uma vez que as suas 
estão se esgotando. Elas lutam pela 
sobrevivência: as reservas mundiais 
estão nas mãos de empresas nacionais, 
que já foram donas de quase tudo e 
concentram hoje apenas 7% do total.

O que de melhor está contido 
nos projetos de lei do governo é a 
possibilidade de controle do ritmo de 
produção e comercialização do petróleo 
fabricado no País. Esse controle existia 
na lei 2.004 (1953), de Getulio Vargas, 
revogada pela lei 9.478 (1997), de 
Fernando Henrique Cardoso, ainda 
vigente. Pela lei atual, o concessionário 

da área de exploração pode vender 
o petróleo do pré-sal no exterior, 
diretamente, sem nem mesmo trazê-
lo inicialmente para o País, visto que 
certos poços estão a 300 km da costa.

O pior aspecto dos projetos 
encaminhados pelo governo 
ao Congresso, como diz Sauer, 
é a ambiguidade. Nos aludidos 
projetos, a Petrobras pode ser: (i) 
a comercializadora do petróleo, (ii) 
contratada para fazer a exploração 
prévia das áreas a serem licitadas e (iii) 
responsável pela exploração e produção 
sem licitação. Mas quem decidirá se ela 
efetivamente fará tudo isso?

O palácio decidirá, diz Sauer. Uma 
empresa nova, a Petro-Sal, com direção 
apontada pelo ministro de Minas e 
Energia, indicará os gestores dos 
novos contratos. Sauer tem trauma 
com experiências desse tipo. No 
setor de energia elétrica, com o qual 
inicialmente colaborou, ele descobriu, 
depois de um tempo, um sistema de 
contratos perfeitamente válidos, mas 
“imorais”, segundo a qualificação 
de muitos, que levaram cerca de 10 
bilhões de dólares das estatais e dos 
programas do governo para os cofres 
de um punhado de grandes empresas.

O problema, no fundo, é que o 
palácio do presidente Lula infelizmente 
não tem uma posição popular sobre 
a questão nacional. Ele parece 

encantado com os grandes empresários 
supostamente nacionais. E, de fato, 
não distingue, por exemplo, empresa 
nacional de estrangeira. Essa distinção, 
que existia na Constituição de 1988, 
separava na categoria “empresa 
brasileira” o grupo especial da 
“empresa brasileira de capital nacional” 
e apontava diversas situações nas quais 
a lei poderia conceder favorecimento 
às “de capital nacional”. Era, inclusive, 
reservada a elas a exploração de 
recursos do subsolo. FHC mudou 
a definição, criando a “empresa 
constituída sob as leis brasileiras e 
que tenha sua sede e administração 
no País”, e passou a considerar que 
todas as empresas instaladas aqui 
eram igualmente brasileiras, sendo que 
não deveria haver favorecimento para 
nenhuma.

O governo Lula não mexeu 
em nada disso. Também não 
desfez as privatizações realizadas. 
Pior: aprofundou a liberdade da 
movimentação do capital estrangeiro 
pelas fronteiras do País. Permitiu 
também que se ampliasse a entrada 
de capitais não para investimento 
efetivamente produtivo, mas para a 
desnacionalização, compra de ativos já 
existentes e especulação. O resultado 
foi a disparada da remessa de lucros 
e dividendos. Ela havia se elevado 
de cerca de 2 bilhões a 3 bilhões 
de dólares por ano para 5 bilhões 
de dólares no governo FHC. No ano 
passado, chegou a inacreditáveis 33 
bilhões de dólares.

Esse número deve ser comparado 
com outro, bem sugestivo: o da 
expectativa de arrecadação das três 
esferas de governo com a produção e 
exportação dos cerca de 20 bilhões de 
barris de petróleo da camada pré-sal 
localizados pela Petrobras nos quatro 
campos já avaliados, supondo os custos 
de exploração e de produção em 50% 
e aplicando o novo regime de partilha, 
que destina 90% da renda petroleira 
para os cofres públicos.

A 60 dólares por barril, teríamos 1,2 
trilhão de dólares. Retirados os custos, 
sobrariam cerca de 600 bilhões de 
dólares, dos quais caberiam 540 bilhões 
aos governos. Se a exportação fosse 
feita em 30 anos, seriam 18 bilhões 
de dólares ao ano, cerca da metade 
dos lucros remetidos hoje pelo capital 
estrangeiro instalado no País.

Sauer: é o palácio que vai decidir como a Petrobras vai atuar
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Rio de Janeiro

BATIDÃO
VITÓrIA DO

Leis corrigem a injustiça cometida com o funk ao proibir qualquer 
discriminação contra essa manifestação cultural que contagia milhões

por Lia Imanishi

O 1o DE SETEMBRo transformou-
se numa data histórica para os amantes 
do batidão do funk. Foi quando cerca 
de 700 funkeiros lotaram as galerias da 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro 
para acompanhar a votação de dois pro-
jetos de lei que acabaram aprovados por 
unanimidade pelos 70 parlamentares.

Um desses projetos, apresentado 
pelos deputados Marcelo Freixo (PSOL) 
e Wagner Montes (PDT), estabelece que 
o funk é um patrimônio cultural e mu-
sical de caráter popular do estado. A lei 
estabelece que as decisões sobre o ritmo 
sejam de competência de órgãos ligados 
à cultura e proíbe qualquer tipo de pre-
conceito ou discriminação de natureza 
social, racial, cultural ou administrativa 
contra o funk ou seus integrantes.

O outro, apresentado por Paulo 
Melo (PMDB) e também por Freixo, 
revoga lei de autoria do ex-policial civil 
e ex-deputado cassado Álvaro Lins, que 
fora aprovada com apenas um voto 
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As propostas do governo para o novo marco regulatório recolocam a 
Petrobras no comando do processo de exploração, produção e venda do 
petróleo no País. Só aparentemente, no entanto

por Ildo Sauer

ParECE, 
Mas NÃO É

Petróleo
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Economia

Um mergulho no mundo dos pequenos e médios empresários 
brasileiros que, para sobreviver, inventam negócios, tecnologias 
e produtos de impressionante variedade

por Tânia Caliari 	 fotos Carla Bispo

A rODa-ViVa 
Das PMEs
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EUA

Entre as mazelas dos planos 
privados e a oportunidade 
de criar um serviço público 

universal, Obama tenta fazer 
média. E pode acabar no meio 

do caminho

por Flávio Dieguez

Os 
Males 

Da 
saÚDe

Os EUA enfrentam seu dilema secular: 
saúde é direito ou negócio? G
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